
MS n. 2003419-15.2014.815.0000                                                                                             1

Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

MANDADO DE SEGURANÇA N. 2003419-15.2014.815.0000
ORIGEM: Competência Originária desta Corte de Justiça
RELATOR:  Juiz  Miguel  de  Britto  Lyra  Filho,  convocado,  em
substituição à Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
IMPETRANTE: Ronilda Dantas de Góis Clementino
ADVOGADO: José Carlos Maia Gomes
IMPETRADA: Secretária de Educação do Estado da Paraíba

MANDADO  DE  SEGURANÇA.  REMOÇÃO  DE  SERVIDOR
PÚBLICO. AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO. NULIDADE. CONCESSÃO
DA ORDEM.

1.  “Consoante  a  jurisprudência  de  vanguarda  e  a  doutrina,
praticamente,  uníssona,  nesse  sentido,  todos  os  atos
administrativos, mormente os classificados como discricionários,
dependem  de  motivação,  como  requisito  indispensável  de
validade.” (STJ, RMS 15.459/MG, Rel. Ministro PAULO MEDINA,
SEXTA TURMA, julgado em 19.04.2005, DJ 16.05.2005 p. 417).

2. “O ato administrativo que determina a remoção de servidor
público  deve  ser  motivado.  Precedentes  do  STJ.”  (AgRg  no
AREsp  153.140/SE,  Rel.  Ministro  HERMAN  BENJAMIN,
SEGUNDA TURMA, julgado em 22/05/2012, DJe 15/06/2012)

3. Ordem mandamental concedida.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.
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ACORDA  a  Primeira  Seção  Especializada  Cível  do Egrégio
Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade, conceder  a  ordem
mandamental.

RONILDA DANTAS DE GÓIS CLEMENTINO impetrou mandado
de  segurança  c/c  liminar  em face  da SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO DO
ESTADO DA PARAÍBA.

Inicialmente é oportuno destacar que esta ação foi distribuída
no Juízo da Comarca de São Bento que, posteriormente, reconheceu sua
incompetência absoluta para julgar o feito, remetendo-o para este Egrégio
Tribunal  de  Justiça,  tendo em vista  que o presente  writ foi  impetrado
contra Secretário Estadual.

Historiam  os  autos  que  a  impetrante  é  professora  estadual
lotada na Escola “João Silveira Guimarães”, localizada na cidade de São
Bento.  Entretanto  foi  surpreendida  com  portaria  (f.  16)  editada  pela
autoridade tida como coatora,  que determinou sua remoção,  a pedido,
para a Escola “Professor José Olímpio Maia” na cidade de Brejo da Cruz.

Em sua exordial, a impetrante alegou que nunca requereu o ato
de remoção. Juntou a declaração de f. 20, exarada pelo Gestor da Escola
Estadual “João Silveira Guimarães”, onde inicialmente era lotada, a qual
atesta  a  ausência  de  pedido  de  remoção  por  parte  da  Direção  do
estabelecimento escolar.

Finalizou sustentando o pedido de liminar, que foi deferido (f.
89/92).

Em suas informações (f. 65/70) a autoridade coatora aduz que
o ato de remoção deu-se por interesse da Administração, e sendo um ato
discricionário, respeitou os critérios de oportunidade e conveniência.

Parecer ministerial pela concessão da ordem (f. 103/106).

Basicamente, é o relatório.
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VOTO: Juiz Convocado MIGUEL DE BRITTO LYRA FILHO
   Relator

A motivação dos atos administrativos exsurge como uma
garantia fundamental do cidadão frente ao Estado. É pela exposição dos
motivos que ensejaram a lavratura do ato que o administrado poderá
exercer sua irresignação frente a ele, possibilitando que o Judiciário afira
sua legalidade.

Marçal Justen Filho ensina o seguinte sobre o assunto:

Lembre-se que  “motivo"  não se confunde com  "motivação". A
motivação se relaciona à forma do ato administrativo e consiste na
exposição formal do motivo. O motivo é esse processo mental interno
ao agente que pratica o ato. A motivação consiste na exteriorização
formal do motivo, visando a propiciar o controle quanto à
regularidade do ato. Para ser mais preciso, a motivação consiste na
exposição por escrito da representação mental do agente
relativamente aos fatos e ao direito, indicando os fundamentos que o
conduziram a agir em determinado sentido.1 

Assim,  todos  os  atos  administrativos,  indistintamente,  sejam
vinculados ou discricionários, demandam imperiosa e verídica motivação,
como, há muito,  tem se posicionado o  Superior Tribunal de Justiça, in
verbis:

Todos os atos administrativos, inclusive, os discricionários são
passíveis de controle jurisdicional (art. 5º, XXXV, CR/88).  Esse
controle, mormente nos atos discricionários, depende da devida
motivação, como condição de sua própria validade.2

Consoante a jurisprudência de vanguarda e a doutrina, praticamente,
uníssona, nesse sentido, todos os atos administrativos, mormente os
classificados como discricionários, dependem de motivação, como
requisito indispensável de validade.3

1 In Curso de Direito Administrativo - 5ª ed. rev. atual. São Paulo: Saraiva, 2010. p. 339.

2 STJ, AgRg nos EDcl no RMS 17.718/AC, Rel. Ministro PAULO MEDINA, SEXTA TURMA, julgado em 11.04.2006,
DJ 12.06.2006 p. 542.
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O mesmo STJ, como forma de possibilitar que o administrado
exerça, na plenitude, os direitos consagrados na  Constituição  Federal,
firmou orientação no sentido de que são nulos, inclusive os
discricionários, os atos administrativos que apresentam motivação
genérica. Fê-lo nos seguintes moldes:

MANDADO DE SEGURANÇA. SARGENTO DO EXÉRCITO.
MOVIMENTAÇÃO. INTERESSE DA ADMINISTRAÇÃO. MOTIVAÇÃO
INSATISFATÓRIA. ELEMENTOS DOS AUTOS E INFORMAÇÕES
FAVORÁVEIS AO DEFERIMENTO DA ORDEM.

- Ao Poder Judiciário, na sua atividade jurisdicional, não cabe
ingressar no reexame do juízo de conveniência, oportunidade e
discricionariedade da administração pública, aí incluída a
administração militar em relação ao controle das movimentações dos
servidores públicos militares.

- Hipótese em que, entretanto, o ato coator está assentado
em motivação genérica - "interesse da administração militar" -,
que não satisfaz, no presente caso, o requisito da motivação
e que, por isso, não tem força suficiente para se contrapor às
informações prestadas pela própria administração militar, nos autos
do processo administrativo, as quais convergem no sentido de se
anular o ato de movimentação do servidor militar por absoluta
necessidade do serviço.

- Mandado de segurança concedido.4

Trago decisões do STJ sobre a imprescindibilidade de motivação
nas hipóteses de transferência ou remoção de servidor público: 

PROCESSUAL CIVIL. ATO ADMINISTRATIVO. AUSÊNCIA DE
MOTIVAÇÃO. NULIDADE.

1. O ato administrativo que determina a remoção de servidor
público deve ser motivado. Precedentes do STJ.

3 STJ, RMS 15.459/MG, Rel. Ministro PAULO MEDINA, SEXTA TURMA, julgado em 19.04.2005, DJ 16.05.2005 p.
417.

4
 MS 15.334/DF, Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/06/2011, DJe

05/08/2011.
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2. Agravo Regimental não provido.5 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. DELEGADO. ATOS DE
REMOÇÃO E CONSEQÜENTE EXONERAÇÃO. VIOLAÇÃO DOS ARTS.
165, 458, II, E 535, II, DO CPC. OMISSÃO NÃO CONFIGURADA.
AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO DO ATO ADMINISTRATIVO.
FUNDAMENTAÇÃO GENÉRICA E INSUFICIENTE. REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS E
FATOS. SÚMULA 7/STJ.

[…]

2. Verifica-se dos autos que o Tribunal de origem decidiu a
questão a partir de elementos de natureza eminentemente
fática, concluindo que as Portarias de exoneração e remoção
do servidor agravado não observaram os princípios
constitucionais, porquanto emitidos através de argumentos
genéricos, sendo os motivos apresentados insuficientes para
comprovar a existência e legitimidade destes atos. Assim,
rever o entendimento firmado nas instâncias ordinárias
demanda reexame de matéria fático-probatória, o que é
inviável, na via eleita, em razão do óbice na Súmula 7 do
STJ, cuja incidência é induvidosa no caso sob exame. […].6

In casu, o ato de remoção da impetrante, acostado às f. 16, foi
lavrado  despido  de  qualquer  motivação,  donde  se  extrai  sua  plena
nulidade.

Assim, diante das considerações expendidas, em consonância
com o parecer Ministerial, concedo a ordem mandamental, para anular
o ato de remoção aqui impugnado.

Sem custas, uma vez que não houve adiantamento de qualquer
despesa pela impetrante, nem honorários.

5 AgRg no AREsp 153.140/SE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/05/2012,
DJe 15/06/2012.

6 AgRg no AREsp 165.689/BA, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em
26/06/2012, DJe 02/08/2012.
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É como voto.

Presidiu a Sessão, com voto, o Excelentíssimo Desembargador
LEANDRO  DOS  SANTOS,  Presidente.  Relatou  o  feito  ESTE
SIGNATÁRIO  (Juiz de Direito Convocado, com jurisdição limitada, para
substituir a Excelentíssima Desembargadora MARIA DAS NEVES DO EGITO
DE  A.  D.  FERREIRA).  Participaram,  ainda,  do  julgamento  os
Excelentíssimos Desembargadores JOSÉ RICARDO PORTO e RICARDO
VITAL  DE  ALMEIDA (Juiz  de  Direito  Convocado,  em  substituição  à
Excelentíssima Desembargadora MARIA DE FÁTIMA M. B. CAVALCANTI).
Ausentes,  justificadamente,  os  Excelentíssimos  Desembargadores
ABRAHAM  LINCOLN  DA  CUNHA  RAMOS  e  OSWALDO  TRIGUEIRO  DO
VALLE FILHO.

Presente  à  Sessão  a  Excelentíssima  Doutora  VANINA
NÓBREGA  DE  FREITAS  DIAS  FEITOSA,  Promotora  de  Justiça
Convocada.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Seção  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 29
de abril de 2015.

Juiz Convocado MIGUEL DE BRITTO LYRA FILHO
Relator


